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O primeiro grupo compõe-se de cinco gover-
nadores, sendo o segundo grupo composto pelos
restantes governadores. A frequência dos direi-
tos de voto dos governadores afectos ao pri-
meiro grupo não será inferior à frequência dos
direitos de voto dos do segundo grupo. Sem
prejuízo da frase que antecede, ao primeiro
grupo são atribuídos 4 direitos de voto e ao
segundo 11 direitos de voto;

– A partir da data em que o número de gover-
nadores atinja 22, estes serão distribuídos por
três grupos, de acordo com uma classificação
baseada nos critérios acima expostos. O pri-
meiro grupo é composto por cinco governado-
res, sendo-lhe atribuídos quatro direitos de voto.
O segundo grupo será composto por metade
do número total de governadores, sendo qual-
quer fracção arredondada por excesso para o
número inteiro mais próximo e sendo-lhe atri-
buídos oito direitos de voto. O terceiro grupo
é composto pelos restantes governadores, sen-
do-lhe atribuídos três direitos de voto;

– No seio de cada grupo, os governadores têm
direito a voto por períodos de igual duração;

– Aplica-se o disposto no artigo 29.o, n.o 2, ao
cálculo das parcelas no produto interno bruto
agregado a preços de mercado. O balanço agre-
gado total das instituições financeiras monetá-
rias é calculado de acordo com o regime esta-
tístico vigente na Comunidade Europeia no
momento do cálculo;

– Sempre que o produto interno bruto agregado
a preços de mercado seja adaptado de acordo
com o disposto no artigo 29.o, n.o 3, ou sempre
que o número de governadores aumente, o
tamanho e ou a composição dos grupos serão
ajustados em conformidade com os princípios
acima expostos;

– O Conselho do BCE, deliberando por uma
maioria de dois terços da totalidade dos seus
membros, com e sem direito a voto, tomará
todas as medidas necessárias para dar execução
aos princípios acima referidos e poderá decidir
adiar o início da aplicação do sistema rotativo
até à data em que o número de governadores
se tornar superior a 18.

O direito a voto será exercido presencialmente. Em
derrogação desta norma, o regulamento interno a que
se refere o artigo 12.o, n.o 3, pode prever que os membros
do Conselho do BCE possam votar por teleconferência.
Aquele regulamento deve, por outro lado, prever que
um membro do Conselho do BCE impedido de votar
durante um longo período possa nomear um suplente
para o substituir no Conselho do BCE.

As disposições dos números anteriores não obstam
ao direito a voto de que todos os membros do Conselho
do BCE, com e sem direito a voto, dispõem ao abrigo
do disposto nos artigos 10.o, n.os 3 e 6, e 41.o, n.o 2.

Salvo disposição em contrário contida nos presentes
Estatutos, o Conselho do BCE delibera por maioria sim-
ples dos membros com direito a voto. Em caso de
empate, o Presidente tem voto de qualidade.

Para que o Conselho do BCE possa deliberar é neces-
sário um quórum de dois terços dos membros com
direito a voto. Na falta de quórum, o Presidente pode
convocar uma reunião extraordinária, na qual podem
ser tomadas decisões sem o quórum acima mencionado.»

Artigo 2.o

1 — A presente decisão deve ser ratificada por todos
os Estados membros, de acordo com as respectivas nor-
mas constitucionais. Os instrumentos de ratificação
devem ser depositados junto do Governo da República
Italiana.

2 — A presente decisão entra em vigor no primeiro
dia do segundo mês seguinte ao do depósito do ins-
trumento de ratificação do Estado signatário que pro-
ceder a esta formalidade em último lugar.

(1) Estatutos estabelecidos no Protocolo anexo ao Tratado Que
Institui a Comunidade Europeia, a seguir designado «Estatutos», com
a redacção que lhe foi dada pelo Tratado de Nice.

(2) Jornal Oficial, n.o C 29, de 7 de Fevereiro de 2002, a p. 6.
(3) Parecer emitido em . . . (ainda não publicado no Jornal Oficial).
(4) Parecer emitido em 21 de Fevereiro de 2003 (ainda não publi-

cado no Jornal Oficial).

Feito em Bruxelas, em 21 de Março de 2003. — Pelo
Conselho, reunido ao nível dos Chefes de Estado ou
de Governo, o Presidente, C. Simitis.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 8/2004
de 29 de Abril

Reconhecendo o papel desempenhado pelos fluxos
de investimento no reforço da cooperação económica
e na promoção da prosperidade dos dois países;

Considerando o bom relacionamento entre Portugal
e a Tunísia e atendendo ao actual quadro económico
internacional, e ainda à necessidade de estimular a ini-
ciativa económica privada:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República da Tunísia sobre a Pro-
moção e a Protecção Recíprocas de Investimentos, assi-
nado em Tunis em 28 de Fevereiro de 2002, cujo texto
nas versões autênticas nas línguas portuguesa, árabe e
francesa se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Março de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia — Carlos Manuel Tavares da Silva.

Assinado em 5 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA
TUNÍSIA SOBRE A PROMOÇÃO E A PROTECÇÃO RECÍPROCAS
DE INVESTIMENTOS.

A República Portuguesa e a República da Tunísia
(adiante designadas como Partes Contratantes):

Desejando criar condições favoráveis para reforçar
a cooperação económica entre os dois países;
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Convencidas que a protecção recíproca de inves-
timentos, nos termos de um acordo bilateral,
contribuirá para estimular a iniciativa económica
privada e aumentar a prosperidade dos dois
países;

Conscientes da necessidade de acordar um trata-
mento justo e equitativo, em relação aos inves-
timentos dos investidores de uma das Partes
Contratantes, no território da outra Parte Con-
tratante;

acordam o seguinte:
Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente Acordo:

1) O termo «investimentos» designa toda a espécie
de bens e direitos investidos por investidores
de uma das Partes Contratantes, no território
da outra Parte Contratante, nos termos da legis-
lação da última, incluindo em particular, mas
não exclusivamente:

i) Propriedade sobre móveis e imóveis, bem
como quaisquer outros direitos reais, tais
como hipotecas, penhores, cauções, usu-
frutos e direitos análogos;

ii) Acções, quotas e outras partes sociais ou
outras formas de participação no capital
de sociedades;

iii) Direitos de crédito ou outros direitos a
prestações com valor económico;

iv) Direitos de propriedade intelectual tais
como direitos de autor e outros direitos
conexos, patentes, licenças, desenhos ou
modelos, marcas, processos técnicos,
know-how e clientela e fundos de comér-
cio;

v) Concessões conferidas por força de lei
ou nos termos de contrato, nomeada-
mente concessões para prospecção,
extracção e exploração de recursos natu-
rais.

Qualquer alteração na forma de realização
dos investimentos não afectará a sua qualifi-
cação como investimentos, desde que essa alte-
ração seja feita de acordo com a legislação da
Parte Contratante no território da qual os inves-
timentos tenham sido realizados;

2) O termo «rendimentos» designa todos os pro-
veitos gerados por investimentos, incluindo, em
particular, os lucros, mais-valias, dividendos,
interesses, royalties ou comissões.

Os rendimentos dos investimentos e, em caso
de reinvestimentos, os rendimentos dos reinves-
timentos gozarão da mesma protecção conce-
dida aos investimentos;

3) O termo «investidores» designa:

i) Pessoas singulares, com a nacionalidade
de qualquer das Partes Contratantes, que
efectuem um investimento no território
de uma das partes Contratantes;

ii) Pessoas colectivas, constituídas nos ter-
mos da legislação dessa Parte Contra-
tante e que efectuem investimentos no
território dessa Parte Contratante;

4) O termo «território» compreenderá, em relação
a cada uma das Partes Contratantes, o respec-
tivo território e ainda as zonas marítimas e sub-
marinas que se estendam para além do limite
das águas territoriais e sobre as quais aquelas
exerçam, de acordo com o direito internacional,
direitos soberanos e jurisdição.

Artigo 2.o

Promoção e protecção dos investimentos

1 — Ambas as Partes Contratantes admitirão e enco-
rajarão, no respectivo território e de acordo com a res-
pectiva legislação, a realização de investimentos por
investidores da outra Parte Contratante.

2 — Os investimentos realizados nos termos descritos,
por investidores de uma das Partes Contratantes no ter-
ritório da outra Parte Contratante, gozarão de trata-
mento justo e equitativo, da protecção e da segurança
plena.

Artigo 3.o

Tratamento nacional e da nação mais favorecida

1 — Cada Parte Contratante concederá aos investi-
mentos realizados por investidores da outra Parte Con-
tratante no território da primeira tratamento não menos
favorável do que o concedido aos investimentos dos seus
próprios investidores ou aos investimentos de investi-
dores de terceiros Estados; aplicar-se-á o tratamento
mais favorável para o investidor.

2 — Ambas as Partes Contratantes concederão aos
investidores da outra Parte Contratante, no que respeita
à gestão, manutenção, uso, fruição ou disposição dos
investimentos realizados no seu território, um trata-
mento não menos favorável do que o concedido aos
seus próprios investidores ou a investidores de terceiros
Estados; aplicar-se-á o tratamento mais favorável para
o investidor.

3 — As disposições dos n.os 1 e 2 do presente artigo
não implicam a concessão de tratamento de preferência
ou privilégio por uma das Partes Contratantes a inves-
tidores da outra Parte Contratante que possa ser outor-
gado em virtude de:

i) Participação em uniões aduaneiras, zonas de
comércio livre, mercados comuns ou em outros
acordos internacionais similares, incluindo
outras formas de cooperação económica a que
qualquer das Partes Contratantes tenha aderido
ou venha a aderir; e

ii) Convenções destinadas a evitar a dupla tribu-
tação ou de outras convenções internacionais
de natureza fiscal.

Artigo 4.o

Compensação por perdas

Os investidores de uma das Partes Contratantes que
venham a sofrer perdas nos investimentos realizados
no território da outra Parte Contratante em virtude de
conflito armado, revolução, estado de emergência nacio-
nal, revolta, insurreição ou outros eventos considerados
equivalentes receberão dessa Parte Contratante trata-
mento não menos favorável do que o concedido aos
seus próprios investidores ou a investidores de terceiros
Estados, consoante o que for mais favorável, no que
diz respeito à restituição ou outra forma de com-
pensação.
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Artigo 5.o

Expropriação

1 — Os investimentos efectuados por investidores de
uma das Partes Contratantes no território da outra Parte
Contratante não poderão ser expropriados, nacionali-
zados ou sujeitos a outras medidas com efeitos equi-
valentes à expropriação ou nacionalização (adiante
designadas «expropriação»), sobre o território da outra
Parte Contratante, salvo por motivo de utilidade pública,
de acordo com os procedimentos legais aplicáveis e sob
condição de as medidas não possuírem carácter dis-
criminatório.

A expropriação deverá dar lugar ao pagamento de
uma indemnização imediata e adequada que deverá cor-
responder ao valor real que os investimentos expropria-
dos tinham à data imediatamente anterior ao momento
em que a expropriação tenha ocorrido ou ao momento
em que a futura expropriação seja do conhecimento
público. A indemnização deverá ser efectiva, paga sem
demora e livremente transferível. A indemnização com-
preenderá um montante destinado a compensar qual-
quer demora injustificada, no respectivo pagamento,
causada pela Parte Contratante que procedeu à expro-
priação.

2 — O investidor cujos investimentos tenham sido
expropriados terá o direito, de acordo com a legislação
da Parte Contratante no território da qual os bens tive-
rem sido expropriados, à revisão do seu caso, em pro-
cesso judicial ou outro, e à avaliação dos seus inves-
timentos, de acordo com os princípios definidos neste
artigo.

Artigo 6.o

Transferências

1 — Ambas as Partes Contratantes garantirão aos
investidores da outra Parte Contratante a livre trans-
ferência das importâncias relacionadas com os respec-
tivos investimentos, em particular, mas não exclusi-
vamente:

i) Do capital inicial e das importâncias adicionais
necessárias à manutenção ou ampliação dos
investimentos;

ii) Dos rendimentos;
iii) Das importâncias necessárias para o reembolso

de empréstimos, contratados de acordo com a
lei e os regulamentos aplicáveis;

iv) Do produto resultante da alienação ou da liqui-
dação total ou parcial dos investimentos;

v) Das indemnizações previstas nos artigos 4.o e
5.o deste Acordo;

vi) De uma percentagem apropriada dos salários
dos trabalhadores autorizados a trabalhar, em
conexão com o investimento, no território da
outra Parte Contratante;

vii) De todos os pagamentos preliminares, efectua-
dos em nome do investidor, de acordo com o
artigo 7.o do presente Acordo.

2 — As transferências referidas no n.o 1 do presente
artigo serão efectuadas sem demora, em moeda con-
vertível, à taxa de câmbio aplicável na data de trans-
ferência, no território da Parte Contratante em que se
situa o investimento.

Artigo 7.o

Sub-rogação

1 — No caso de uma das Partes Contratantes ou um
seu representante efectuar pagamentos a um dos seus
investidores em virtude de uma garantia prestada a um
investimento realizado no território da outra Parte Con-
tratante, esta última reconhece:

i) A transferência para a primeira Parte Contra-
tante ou para o seu representante de todos os
direitos e deveres do investidor, por via legal
ou contratual;

ii) A sub-rogação da outra Parte Contratante ou
do seu representante em todos os direitos que
lhes cabe exercer e em todos os deveres rela-
cionados com o investimento.

2 — Os direitos ou os deveres objecto de sub-rogação
não serão superiores aos do investidor.

Artigo 8.o

Resolução de diferendos entre as Partes Contratantes

1 — Os diferendos que surjam entre as Partes Con-
tratantes sobre a interpretação ou aplicação do presente
Acordo serão, na medida do possível, resolvidos por
via diplomática.

2 — Se as Partes Contratantes não chegarem a acordo
no prazo de seis meses após o início das negociações,
o diferendo será submetido, a pedido de qualquer das
Partes Contratantes, a um tribunal arbitral.

3 — O tribunal arbitral previsto no n.o 2 do presente
artigo será constituído ad hoc, de modo casuístico, do
seguinte modo: cada Parte Contratante designará um
árbitro, no prazo de três meses a contar da data de
recepção do pedido de submissão do diferendo ao tri-
bunal arbitral. Ambos os árbitros, no prazo de dois
meses, de comum acordo, proporão um nacional de um
terceiro Estado como presidente do tribunal arbitral.

4 — Se os prazos fixados no número precedente não
forem observados, ambas as Partes Contratantes pode-
rão, na falta de outra disposição, solicitar ao Presidente
do Tribunal Internacional de Justiça que proceda às
necessárias nomeações. Se o presidente estiver impedido
ou for nacional de uma das Partes Contratantes, será
solicitado ao Vice-Presidente do Tribunal Internacional
de Justiça que proceda às respectivas nomeações. Se
este também estiver impedido ou for nacional de uma
das Partes Contratantes, será solicitado ao membro do
Tribunal Internacional de Justiça que se siga na hie-
rarquia que proceda às nomeações, desde que esse mem-
bro não seja nacional de qualquer das Partes Con-
tratantes.

5 — O tribunal arbitral decidirá com base na lei, nas
disposições do presente Acordo e nos princípios de
direito internacional aplicáveis. O tribunal arbitral deci-
dirá por maioria de votos. As suas sentenças serão defi-
nitivas e executórias para ambas as Partes Contratantes.
O tribunal arbitral definirá as suas próprias regras
processuais.

6 — A cada Parte Contratante caberá suportar as des-
pesas do respectivo árbitro, bem como da respectiva
representação no procedimento arbitral. Ambas as Par-
tes Contratantes suportarão em partes iguais as despesas
do presidente, bem como as demais despesas do pro-
cedimento arbitral.



2660 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 101 — 29 de Abril de 2004

Artigo 9.o

Resolução de diferendos entre uma Parte Contratante
e um investidor da outra Parte Contratante

1 — Os diferendos entre um investidor de uma das
Partes Contratantes e a outra Parte Contratante rela-
cionados com um investimento do primeiro no território
da segunda serão resolvidos, na medida do possível, de
forma amigável.

2 — Se os diferendos não puderem ser resolvidos no
prazo de seis meses contados da data em que uma das
partes litigantes o tiver suscitado, o investidor poderá
submeter o diferendo:

Aos tribunais competentes da Parte Contratante,
parte no diferendo;

A um tribunal arbitral ad hoc, estabelecido de
acordo com as regras de arbitragem da Comissão
das Nações Unidas para o Comércio e Desen-
volvimento (CNUCED);

Ao Centro Internacional para a Resolução de Dife-
rendos Relativos a Investimentos (CIRDI), nos
termos da Convenção para a Resolução de Dife-
rendos entre Estados e Nacionais de Outros
Estados, celebrada em Washington D. C. em 18
de Março de 1965.

A decisão de submeter o diferendo a um dos três
procedimentos referidos anteriormente é irreversível.

3 — Qualquer das Partes Contratantes, partes num
diferendo, abster-se-á de apresentar objecções, em qual-
quer fase do procedimento de arbitragem ou da exe-
cução de uma sentença arbitral, por força da realização
de um pagamento de uma indemnização ao investidor,
parte no diferendo, nos termos do artigo 7.o do presente
Acordo.

4 — O tribunal arbitral decidirá com base no direito
nacional da Parte Contratante, parte no diferendo e
no território da qual foi realizado o investimento, sem
prejuízo das regras relativas ao conflito de leis, das dis-
posições do presente Acordo, dos termos de acordo pri-
vado eventualmente existente em relação ao investi-
mento e dos princípios de direito internacional.

5 — A sentença arbitral será definitiva e vinculativa
para ambas as partes em litígio, que se comprometem
a executá-la em conformidade com a respectiva legis-
lação nacional.

Artigo 10.o

Aplicação de outras regras

Se para além do presente Acordo as disposições da
lei interna de uma das Partes Contratantes ou as obri-
gações emergentes do direito internacional em vigor ou
que venha a vigorar entre as duas Partes Contratantes
estabelecerem um regime geral ou especial que confira
aos investimentos efectuados por investidores da outra
Parte Contratante um tratamento mais favorável do que
o previsto no presente Acordo, prevalecerá sobre este
o regime mais favorável.

Ambas as Partes Contratantes deverão cumprir even-
tuais obrigações, não incluídas no presente Acordo, assu-
midas, por uma das Partes Contratantes, em relação
aos investimentos realizados por investidores da outra
Parte Contratante no seu território.

Artigo 11.o

Aplicação do Acordo

O presente Acordo aplicar-se-á, a partir da sua
entrada em vigor, a todos os investimentos realizados
por investidores de uma das Partes Contratantes no ter-
ritório da outra Parte Contratante em conformidade
com as respectivas disposições legais.

O presente Acordo aplica-se igualmente aos inves-
timentos existentes à data da respectiva entrada em
vigor, realizados no território de uma das Partes Con-
tratantes por investidores da outra Parte Contratante,
em conformidade com a respectiva legislação, em vigor
após 1 de Janeiro de 1957.

O Acordo não se aplica aos diferendos emergentes
antes da sua entrada em vigor, que serão regulamen-
tados pelo Acordo de Promoção e Protecção dos Inves-
timentos entre a República Portuguesa e a República
da Tunísia, assinado em Tunis em Maio de 1992.

Artigo 12.o

Entrada em vigor, duração e término do Acordo

1 — Cada Parte Contratante notificará a outra Parte
Contratante do cumprimento dos procedimentos inter-
nos necessários à entrada em vigor do presente Acordo,
que entrará em vigor um mês após a data de recepção
da última notificação.

2 — A partir da respectiva entrada em vigor, o pre-
sente Acordo anula e substitui o Acordo de Promoção
e Protecção de Investimentos entre a República Por-
tuguesa e a República da Tunísia, assinado em Tunis
em 11 de Maio de 1992.

3 — Este Acordo permanecerá em vigor por um
período de 10 anos, que será tacitamente prorrogável
por iguais períodos, excepto se o Acordo for denunciado
por escrito por qualquer das Partes Contratantes com
a antecedência de 12 meses da data do termo do período
de 10 anos em curso.

4 — Ocorrendo o término do presente Acordo, nos
termos do número precedente e relativamente aos inves-
timentos já realizados, as disposições dos artigos 1.o a
11.o continuarão em vigor por mais um período de
10 anos a partir da data de denúncia do presente Acordo.

Em fé de que os plenipotenciários dos dois Governos
assinaram o presente Acordo.

Feito em duplicado, em Tunis, no dia 28 do mês de
Fevereiro do ano de 2002, em língua portuguesa, árabe
e francesa, os três textos fazendo igualmente fé. Em
caso de divergência de interpretação, prevalecerá a ver-
são francesa.

Pela República Portuguesa:

Luís Garcia Braga da Cruz, Ministro da
Economia.

Pela República da Tunísia:

Fethi Merdassi, Ministro da Cooperação Inter-
nacional e do Investimento Exterior.
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ACCORD ENTRE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LA REPUBLIQUE
TUNISIENNE SUR LA PROMOTION ET LA PROTECTION RECI-
PROQUES DES INVESTISSEMENTS.

La République Portugaise et La République Tuni-
sienne (dénommés ci-après «Parties Contractantes»):

Désireux de créer les conditions favorables pour
renforcer la coopération économique entre les
deux pays;

Convaincus qu’une protection réciproque des
investissements en vertu d’un accord bilatéral est
susceptible de stimuler l’initiative économique
privée et d’accroître la prospérité des deux pays;

Conscients de la nécessité d’accorder un traitement
juste et équitable aux investissements des inves-
tisseurs de l’une des Parties Contractantes sur
le territoire de l’autre Partie Contractante;

sont convenus de ce qui suit:

Article 1
Définitions

Aux termes du présent Accord:

1) Le terme «investissement» désigne tout bien et
droit investi par un investisseur de l’une des
Parties Contractantes sur le territoire de l’autre
Partie Contractante conformément aux lois et
règlements et comprend en particulier, mais non
exclusivement:

i) Les biens meubles et immeubles ainsi que
tous autres droits réels tels que hypot-
hèque, privilèges, gages, usufruits et
autres droits analogues;

ii) Les actions, parts sociales et autres for-
mes de participation en fonds propres
dans des sociétés;
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iii) Les obligations, créances et droits à tou-
tes prestations ayant une valeur écono-
mique;

iv) Les droits de propriété intellectuelle tels
que les droits d’auteur et autres droits
connexes, brevets, licences, dessins ou
modèles, marques de commerce, procé-
dés techniques, know-how, clientèle et
fonds de commerce;

v) Les concessions accordées par la loi ou
en vertu d’un contrat, notamment, les
concessions relatives à la prospection,
l’extraction et l’exploitation des ressour-
ces naturelles.

Toute modification de la forme dans laquelle
les actifs sont investis n’affecte pas leur qua-
lification d’investissement, à condition que cette
modification ne soit pas contraire aux lois et
règlements de la Partie Contractante sur le ter-
ritoire de laquelle l’investissement est réalisé;

2) Le terme «revenus» désigne tous montants
générés par un investissement et comprend en
particulier les bénéfices, plus values, dividendes,
intérêts, royalties ou commissions.

Les revenus de l’investissement et, en cas de
réinvestissement, les revenus de leur réinves-
tissement jouissent de la même protection que
l’investissement;

3) Le terme «investisseur» désigne:

i) Une personne physique ayant la natio-
nalité d’une Partie Contractante et qui
effectue un investissement sur le terri-
toire de l’autre Partie Contractante;

ii) Une personne morale constituée confor-
mément aux lois et règlements de l’une
des Parties Contractantes et qui effectue
un investissement sur le territoire de
l’autre Partie Contractante;

4) Le terme «territoire» désigne à l’égard de cha-
que Partie Contractante, le territoire de cette
dernière ainsi que les zones marines et sous-
-marines qui s’étendent au-delà de la limite des
eaux territoriales et sur lesquelles elle exerce,
conformément au droit international, des droits
souverains et une juridiction.

Article 2
Encouragement et protection des investissements

1 — Chacune des Parties Contractantes admet et
encourage dans le cadre de ses lois et règlements les
investissements des investisseurs de l’autre Partie Con-
tractante effectués sur son territoire.

2 — Les investissements ainsi réalisés par les inves-
tisseurs de chaque Partie Contractante jouiront, sur le
territoire de l’autre Partie Contractante, d’un traitement
juste et équitable, de la protection et de la sécurité pleine
et entière.

Article 3
Le traitement national et le traitement de la nation la plus favorissée

1 — Chacune des Parties Contractantes assurera sur
son territoire aux investissements des investisseurs de
l’autre Partie Contractante un traitement non moins

favorable que celui accordé aux investissements de ses
propres investisseurs ou des investisseurs d’un Etat tiers;
le traitement le plus favorable pour l’investisseur sera
appliqué.

2 — En ce qui concerne la gestion, le maintien, l’uti-
lisation et la jouissance de leurs investissements, chacune
des Parties Contractantes assurera, sur son territoire,
aux investisseurs de l’autre Partie Contractante un trai-
tement non moins favorable que celui qu’elle accorde
à ses propres investisseurs ou aux investisseurs d’un Etat
tiers; le traitement le plus favorable pour l’investisseur
sera appliqué.

3 — Les dispositions des paragraphes 1 et 2 du présent
article ne seront pas interprétées comme devant obliger
une Partie Contractante à étendre aux investisseurs de
l’autre Partie Contractante les avantages d’un quelcon-
que traitement, préférence ou privilège résultant:

i) D’une union douanière, d’une zone de libre
échange, d’un marché commun ou d’un autre
accord international similaire portant création
de telles unions dont l’une des Parties Contrac-
tantes est ou pourrait être signataire ainsi que
toutes autres formes d’organisations économi-
ques régionales; et

ii) De conventions tendant à éviter la double impo-
sition ou de toute autre convention internatio-
nale en matière fiscale.

Article 4
Indemnisation pour pertes

1 — Les investissements de l’une des Parties Contrac-
tantes dont les investissements auront subis sur le ter-
ritoire de l’autre Partie Contractante des pertes dues
à un conflit armé, une révolution, un état d’urgence
national, une révolte, une insurrection ou à des troubles,
cette dernière Partie Contractante devra accorder un
traitement non moins favorable que celui qu’elle accorde
à ses propres investisseurs ou aux investisseurs de tout
Etat tiers en ce qui concerne la compensation, l’indem-
nisation, la restitution ou autre forme de règlement.

Article 5
Expropriation

1 — Les investissements effectués par les investisseurs
de l’une des Parties contractantes ne feront pas l’objet
de nationalisation, d’expropriation ou de toute autre
mesure dont l’effet équivaut à une nationalisation ou
expropriation (ci-après désignées «expropriation») sur
le territoire de l’autre Partie Contractante, sauf pour
cause d’utilité publique, conformément aux procédures
légales et à condition que ces mesures ne soient pas
discriminatoires.

Les mesures d’expropriation doivent donner lieu au
paiement d’une indemnité prompte et adéquate dont
le montant doit correspondre à la valeur réelle des inves-
tissements concernés, la veille du jour où ces mesures
sont prises ou connues du public. Cette indemnité est
effectivement réalisable, versée sans retard et librement
transférable. L’indemnisation comprend un montant
destiné à compenser tout retard injustifié de paiement
causé par la Partie Contractante expropriante.

2 — L’investisseur concerné doit avoir droit, en vertu
de la loi de la Partie contractante qui a effectué l’expro-
priation à un prompt examen par les autorités judiciaires
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ou administratives indépendantes de l’autre Partie Con-
tractante, de la légalité des mesures d’expropriation et
de l’évaluation de ses investissements à la lumière des
principes indiqués au présent article.

Article 6
Transferts de fonds

1 — Chacune des Parties Contractantes accorde aux
investisseurs de l’autre Partie Contractante, le libre
transfert de fonds liés à leurs investissements et par-
ticulièrement mais non exclusivement:

i) Du capital initial et tout capital additionnel pour
le maintien et le développement de l’inves-
tissement;

ii) Des revenus;
iii) Des versements effectués pour le rembourse-

ment des emprunts contractés conformément
aux lois et règlements;

iv) Du produit de liquidation ou de cession totale
ou partielle de l’investissement;

v) Des indemnités dues en application des articles
4 et 5 du présent Accord;

vi) Une quotité appropriée des rémunérations des
travailleurs autorisés à travailler sur le territoire
de l’autre Partie Contractantes dans le cadre
d’un investissement;

vii) Tous paiements préliminaires qui sont effectués
en nom de l’investisseur conformément à l’arti-
cle 7 du présent Accord.

2 — Les transferts mentionnés au paragraphe 1 du
présent article devront être effectués sans retard dans
une monnaie convertible, sur la base du taux de change
prévalant à la date de transfert sur le territoire de la
Partie Contractante dans laquelle l’investissement est
effectué.

Article 7
Subrogation

1 — Au cas où une des Parties Contractantes ou son
représentant effectue des paiements au profit de ses
propres investisseurs en vertu d’une garantie donnée
à un investissement réalisé sur le territoire de l’autre
Partie Contractante, cette dernière reconnaît:

i) Le transfert à la première Partie Contractante
ou à son représentant de tous les droits et les
créances de ces investisseurs par voie légale ou
contractuelle;

ii) La subrogation de l’autre Partie Contractante
ou de son représentant dans tous les droits que
la première Partie Contractante ou son repré-
sentant soit en droit d’exercer et assume toutes
les obligations relatives aux investissements.

2 — Les droits ou les créances subrogés ne sauraient
être supérieurs à ceux de l’investisseur.

Article 8
Reglement des différends entre les Parties Contractantes

1 — Tout différend entre les Parties Contractantes
relatif à l’interprétation ou à l’application du présent
Accord sera, autant que possible, réglé par voie diplo-
matique.

2 — Si le différend entre les Parties Contractantes
n’a pas été réglé dans un délai de six mois à compter
de la date du début des négociations, il est soumis, sur
demande de l’une ou de l’autre des Parties contractantes,
à un tribunal arbitral.

3 — Le tribunal arbitral visé au paragraphe 2 du pré-
sent article sera constitué ad hoc, au cas par cas, de
la manière suivante: dans un délai de trois mois à comp-
ter de la date de réception de la requête, chacune des
Parties Contractantes désignera un arbitre. Les deux
arbitres désigneront, d’un commun accord dans un délai
de deux mois, un troisième arbitre, ressortissant d’un
pays tiers, comme Président du tribunal arbitral.

4 — Au cas où le tribunal arbitral ne serait pas cons-
titué dans les délais prévus au paragraphe précédent,
les deux Parties Contractantes pourront, en l’absence
de toute autre disposition, inviter le président de la Cour
Internationale de Justice de procéder aux nominations
nécessaires. Si le Président est ressortissant de l’une des
Parties contractantes ou s’il est autrement dans l’impos-
sibilité d’assumer cette fonction, il sera demandé au vice-
-président de la Cour Internationale de Justice de pro-
céder aux nominations nécessaires. Si le vice-président
est ressortissant de l’une des Parties contractantes ou
s’il n’est pas non plus en mesure d’assumer cette fonc-
tion, il sera demandé au membre de la Cour Interna-
tionale de Justice venant immédiatement après dans la
hiérarchie et s’il n’est pas ressortissant de l’une des Par-
ties Contractantes, de procéder aux nominations requi-
ses.

5 — Le tribunal arbitral décide sur la base du respect
de la loi, des dispositions du présent Accord ainsi que
des principes et règles applicables du droit international.
Le tribunal arbitral statuera à la majorité des voix. Les
sentences seront définitives et exécutoires pour les Par-
ties Contractantes. Le tribunal arbitral établira sa propre
procédure.

6 — Chacune des Parties Contractantes supportera
les frais de l’arbitre qu’il aura nommé ainsi que les frais
liés à sa représentation à la procédure arbitrale. Les
dépenses afférentes au Président du tribunal ainsi que
celles liées à la procédure arbitrale seront prises en
charge à parts égales par les deux Parties Contractantes.

Article 9

Reglement des differends entre une Partie Contractante
et un investisseur de l’autre Partie Contractante

1 — Tout différend entre une Partie Contractante et
un investisseur de l’autre Partie Contractante relatif à
un investissement sera, dans la mesure du possible, réglé
à l’amiable.

2 — Si le différend n’a pas pu être réglé dans un délai
de six mois à partir de la date où il a été soulevé par
l’une ou l’autre des parties au différend, il est soumis,
au choix de l’investisseur:

Aux juridictions nationales de la Partie Contrac-
tante, partie au différend;

À un tribunal d’arbitrage ad hoc, établi selon les
règles d’arbitrage de la Commission des Nations
Unies pour le Droit Commercial International
(CNUDCI);

Au Centre International pour le Règlement des
Différends relatifs aux Investissements (CIRDI),
établi par la convention sur le règlement des dif-
férends entre Etats et ressortissants d’autres



2666 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 101 — 29 de Abril de 2004

Etats, ouverte à la signature à Washington le
18 mars 1965.

Une fois l’investisseur a soumis le différend, soit aux
juridictions de la Partie Contractante concernée, soit
au tribunal d’arbitrage ad hoc, soit au CIRDI, le choix
de l’une de ces trois procédures reste définitif.

3 — Aucune des Parties Contractantes, partie à un
différend, ne soulèvera d’objection, à aucun stade de
la procédure d’arbitrage, ni de l’exécution d’une sen-
tence d’arbitrage, du fait que l’investisseur parti adverse
au différend, aurait perçu une indemnité couvrant tout
ou partie de ses pertes en exécution de la garantie prévue
à l’article 7 du présent Accord.

4 — Le tribunal arbitral statuera sur la base du droit
national de la Partie Contractante, partie au différend
sur le territoire de laquelle l’investissement est situé,
y compris les règles relatives aux conflits de lois, des
dispositions du présent Accord, des termes de l’accord
particulier qui serait intervenu au sujet de l’investisse-
ment, ainsi que des principes du droit international.

5 — Les sentences d’arbitrage sont définitives et obli-
gatoires pour les parties au différend. Chaque Partie
Contractante s’engage à exécuter les sentences en con-
formité de sa législation nationale.

Article 10

Application d’autres dispositions

Si les lois et règlements nationaux des Parties Con-
tractantes ou les accords internationaux existants en ce
moment ou qui seront établis par la suite entre les Parties
Contractantes, en plus du présent Accord, contiennent
des dispositions accordant aux investissements effectués
par des investisseurs de l’autre Partie Contractante, un
traitement plus favorable que celui accordé par le pré-
sent Accord, tels lois et règlements ou accords, dans
la mesure où il est plus favorable à l’investisseur,
prévaudra.

Les investissements ayant fait l’objet d’un engagement
particulier de l’une des Parties Contractantes à l’égard
des investissements effectués par des investisseurs de
l’autre Partie Contractante sont régis, sans préjudice
des dispositions du présent Accord, par les termes de
cet engagement.

Article 11

Application de l’Accord

Le présent Accord s’applique aux investissements
effectués par les investisseurs de l’une des Parties Con-
tractantes sur le territoire de l’autre Partie Contractante
conformément à ces lois et règlements à partir de sa
date d’entrée en vigueur.

Il s’applique également aux investissements existants,
des investisseurs de l’autre Partie Contractante à la date
d’entrée en vigueur du présent Accord et effectués sur
le territoire de l’une des Parties contractantes confor-
mément à ses lois et règlements à partir du l er janvier
1957. Toutefois, le présent Accord ne s’appliquera pas
aux différends survenus antérieurement à son entrée
en vigueur qui restent régies par l’Accord entre le Gou-
vernement de la République Tunisienne et le Gouver-
nement de la République Portugaise pour la promotion
et la protection des investissements en date du 11
mai 1992.

Article 12
Entrée en vigueur, durée et expiration de l’Accord

1 — Chacune des Parties Contractantes notifiera à
l’autre Partie Contractante l’accomplissement des pro-
cédures internes requises en ce qui la concerne, pour
l’entrée en vigueur du présent Accord, qui prendra effet
un mois après le jour de la réception de la dernière
notification.

2 — A compter de son entrée en vigueur, le présent
Accord annule et remplace l’Accord entre le Gouver-
nement de la République Tunisienne et le Gouverne-
ment de la République Portugaise pour la promotion
et la protection des investissements en date du 11
mai 1992.

3 — Le présent Accord est conclu pour une période
de dix ans renouvelable par tacite reconduction pour
de nouvelles périodes successives de dix ans sauf si,
douze mois au moins avant son expiration, l’une des
Parties Contractantes notifie à l’autre Partie Contra-
ctante par écrit son intention de le résilier.

4 — S’agissant d’investissements effectués avant la
date d’expiration du présent Accord, les dispositions des
articles de 1 à 11 continueront à s’appliquer pendant
une période de 10 ans à compter de cette date.

En foi de quoi, les plénipotentiaires des deux Gou-
vernements ont signé le présent Accord.

Fait à Tunis, le 28 février 2002, en double exemplaires
originaux, en langue portugaise, arabe et française, les
trois textes faisant également foi; en cas de divergence
dans l’interprétation, la version française prévaudra.

Pour la République Portugaise:
Luís Garcia Braga da Cruz, Ministre de l’Eco-

nomie.

Pour la République Tunisiense:
Fethi Merdassi, Ministre de la Coopération

Internationale et de l’Investissement Exté-
rieur.

Decreto n.o 9/2004
de 29 de Abril

Considerando o desejo de aprofundar as relações de
amizade entre os povos de Portugal e da Polónia;

Verificando ser o turismo um dos mais importantes
factores para se obter esse relacionamento;

Conscientes de que daí poderão acrescer substanciais
vantagens nos campos económico e cultural:

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação
entre a República Portuguesa e a República da Polónia
no Domínio do Turismo, assinado em Lisboa em 22 de
Janeiro de 2003, cujo texto, nas versões autênticas nas
línguas portuguesa, polaca e inglesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Março de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Teresa Pinto Basto Gouveia — Carlos Manuel Tavares da
Silva.

Assinado em 5 de Abril de 2004.
Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Abril de 2004.
O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


